
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 996481 - MG (2025/0133738-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VICENTE SEBASTIAO MOREIRA
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . DECISÃO DAHABEAS CORPUS
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. EXECUÇÃO PENAL. INSURGÊNCIA
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR QUE
INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. ÓBICE DA SÚMULA 691/STJ.
INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA QUE JUSTIFIQUE A SUPERAÇÃO DA
REFERIDA SÚMULA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante requer a expedição da guia de execução definitiva antes do
cumprimento do mandado de prisão aberto em desfavor do paciente, em
desacordo com o art. 105 da Lei de Execução Penal. A defesa alega que 
"conforme os diversos laudos médicos anexos, receitas médicas, há um
enorme risco de alto extermínio diante dos quadros clínicos de saúde do
paciente, onde, se requer o seja implantada a guia no SEEU para que
possa ser feito os pedidos cabíveis, quais sejam, pedido de prisão

.domiciliar / internação, e o recolhimento do mandado de prisão"
2. Ocorre que nenhum documento médico foi anexado à inicial do habeas

, sendo certo que corpus “constitui ônus do impetrante instruir a petição do
habeas corpus com todas as peças necessárias ao exame da pretensão

 (STF, HC 169073 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO,nela deduzida”
Primeira Turma, julgado em ).13/03/2020

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a aplicação da
Súmula 691 do STF é adequada quando não há flagrante ilegalidade na

 (AgRg no HC n. 976.205decisão que indefere liminar em habeas corpus"
/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/3/2025
, DJEN de ).8/4/2025

4. Agravo regimental desprovido.   

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,29/05/2025 04/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 996481 - MG (2025/0133738-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VICENTE SEBASTIAO MOREIRA
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM . DECISÃO DAHABEAS CORPUS
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. EXECUÇÃO PENAL. INSURGÊNCIA
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR QUE
INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. ÓBICE DA SÚMULA 691/STJ.
INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA QUE JUSTIFIQUE A SUPERAÇÃO DA
REFERIDA SÚMULA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante requer a expedição da guia de execução definitiva antes do
cumprimento do mandado de prisão aberto em desfavor do paciente, em
desacordo com o art. 105 da Lei de Execução Penal. A defesa alega que 
"conforme os diversos laudos médicos anexos, receitas médicas, há um
enorme risco de alto extermínio diante dos quadros clínicos de saúde do
paciente, onde, se requer o seja implantada a guia no SEEU para que
possa ser feito os pedidos cabíveis, quais sejam, pedido de prisão

.domiciliar / internação, e o recolhimento do mandado de prisão"
2. Ocorre que nenhum documento médico foi anexado à inicial do habeas

, sendo certo que corpus “constitui ônus do impetrante instruir a petição do
habeas corpus com todas as peças necessárias ao exame da pretensão

 (STF, HC 169073 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO,nela deduzida”
Primeira Turma, julgado em ).13/03/2020

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a aplicação da
Súmula 691 do STF é adequada quando não há flagrante ilegalidade na

 (AgRg no HC n. 976.205decisão que indefere liminar em habeas corpus"
/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/3/2025
, DJEN de ).8/4/2025

4. Agravo regimental desprovido.   

 
 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por VICENTE SEBASTIAO
MOREIRA contra decisão monocrática da Presidência desta Corte (e-STJ fls. 125-127)
, que indeferiu liminarmente  impetrado contra decisão monocrática dehabeas corpus
Desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, que
indeferiu o pedido de liminar formulado no HC n. 1.0000.25.116164-2/000.

O agravante requer o provimento do presente recurso "para possibilitar o
conhecimento e apreciação da matéria exposta no Agravo regimental, porquanto o
caso sub judice é de constrangimento ilegal notório, possível, pois, da impetração em

 (e-STJ fls. 134-comento, com o fito de sanar o constrangimento ilegal evidenciado"
146).

É o relatório.

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

O agravante requer a expedição da guia de execução definitiva antes do
cumprimento do mandado de prisão aberto em desfavor do paciente, em desacordo
com o art. 105 da Lei de Execução Penal. A defesa alega que "conforme os diversos
laudos médicos anexos, receitas médicas, há um enorme risco de alto extermínio
diante dos quadros clínicos de saúde do paciente, onde, se requer o seja implantada a
guia no SEEU para que possa ser feito os pedidos cabíveis, quais sejam, pedido de

.prisão domiciliar / internação, e o recolhimento do mandado de prisão"

Ocorre que nenhum documento médico foi anexado à inicial do habeas
, sendo certo que corpus “constitui ônus do impetrante instruir a petição do habeas

 (STF,corpus com todas as peças necessárias ao exame da pretensão nela deduzida”
HC 169073 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

).13/03/2020

Sendo assim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
"a aplicação da Súmula 691 do STF é adequada quando não há flagrante ilegalidade

 (AgRg no HC n. 976.205/SP,na decisão que indefere liminar em habeas corpus"
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/3/2025

).8/4/2025
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 Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental 

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 996.481 / MG
Número Registro: 2025/0133738-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08482533920048130056 10000251161642000 8482533920048130056

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : VICENTE SEBASTIAO MOREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICENTE SEBASTIAO MOREIRA
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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